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Avaliação da Resposta da Secretaria de Estado de Saúde ao Requerimento de Informação nº 3408/14, da Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controle, que requer informações sobre o Centro de Controle de Zoonoses do Distrito Federal
 1 – Introdução
A Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controle - CFGTC requereu, por intermédio do Requerimento nº 3408/14, lido em Plenário em 30 de setembro de 2014, informações à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/GDF sobre as atividades do Centro de Controle de Zoonoses do Distrito Federal.
O Requerimento teve por objetivo esclarecer os fatos relatados na Representação formulada pelo Sr. Anderson Valle, sobre “a falta de transparência pública do Centro de Controle de Zoonoses”, protocolada na CFGTC em 17 de setembro de 2014.

A resposta da Secretaria de Estado de Saúde foi enviada à Câmara Legislativa por intermédio do Ofício nº 1029/2014, da Coordenadoria de Assuntos Legislativos da Secretaria de Estado de Governo, datado de 29 de dezembro de 2014, trazendo, anexos, o Ofício nº 3756/2014, da Subsecretaria de Gestão Participativa/SES/GDF; o Memorando 168/2014, da Gerência de Vigilância Ambiental e Zoonoses - Gevaz/Diretoria de Vigilância Ambiental - Dival/Subsecretaria de Vigilância à Saúde - SVS/SES/GDF e o Memorando nº 333/2014 da Dival/SVS/SES/GDF. A Gevaz é a gerência responsável pelo Centro de Controle de Zoonoses do Distrito Federal.
Por solicitação da Secretária da Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controle, elaborou-se o presente relatório com o objetivo de avaliar preliminarmente as respostas e os documentos encaminhados pela Secretaria de Estado de Saúde.
2 – Quesitos e Respostas da SES/GDF 
Dos seis quesitos do requerimento, cinco foram especificamente respondidos por intermédio do Memorando 168/2014, da Gevaz/Dival/SVS/SES/GDF. O quesito sobre o número de médicos-veterinários em exercício no Centro de Controle de Zoonoses não foi respondido. 

Outras explicações foram fornecidas pelo Memorando nº 333/2014, da Dival/SVS/SES/GDF, direcionado à Assessoria Jurídico-Legislativa da SES-GDF, com o intuito de fornecer subsídios para as providências desta última em relação a uma ação de Obrigação de Fazer movida por Anderson Luiz do Vale. 
A seguir, passa-se à apresentação e à análise das respostas a cada quesito.

Quesito 1 - Qual a razão de a Secretaria de Estado de Saúde não ter instituído o Comitê de Ética para acompanhamento das atividades do Centro de Controle de Zoonoses do Distrito Federal, conforme proposto à Secretaria de Estado de Saúde pela Sociedade Protetora dos Animais, e de não ter informado à entidade propositora do Comitê o posicionamento da pasta?
Resposta da SES-GDF – “O parecer desta Gerência sobre a criação do Comitê de Ética foi encaminhado para o GAB/DlVAL em 18/07/2014, sendo o mesmo encaminhado para deliberação do Sr. Secretário de Saúde. Ressalta-se que o Gabinete da Secretaria de Saúde restituiu o documento, para que fosse reavaliada a presente solicitação, e tal documento retornou para a GEVAZ em 02/12/2014.”
Considerações – Conforme a resposta da Gevaz/Dival/SVS/SES/GDF, até 02 de dezembro de 2014, não houve posicionamento da Secretaria de Estado de Saúde sobre a criação do Comitê de Ética nem, tampouco, foram apresentadas justificativas para a falta de posicionamento. Consequentemente, o Comitê não foi instituído.

Quesito 2 - Por que não foi permitido ao Sr. Anderson Valle, biólogo e membro da Frente Parlamentar em Defesa dos Direitos dos Animais, o registro fotográfico de animais no interior do Centro de Controle de Zoonoses do Distrito Federal, visto que não se aplicam aos animais as explicações fornecidas na circular GAB/SES nº806/2012 sobre a necessidade de manter sigilo de informações pessoais e o direito à proteção da imagem dos pacientes?

Resposta da SES-GDF – “Conforme Memorando nº 333/2014 - GAB/DlVAL/SVS/SES, de 10/10/2014 (cópia anexa), o cidadão em tela já ocasionou diversos situações de desordem nesta instituição. Entretanto, foi solicitado que o cidadão tivesse autorização da Assessoria de Comunicação -ASCOM/SES, uma vez que o objetivo dos seus registros fotográficos é divulgação dos animais. Como qualquer outro profissional que trabalha com divulgação de informações à população, a exemplo de TV e Rádio, este deve ser devidamente autorizado pela ASCOM. Ademais, existem animais recolhidos que são oriundos de ações judiciais, cujo nome do proprietário está identificado nas fichas do canil, e que a sua divulgação poderia ensejar desrespeito às condutas jurídicas.”
Com relação às supostas desordens provocadas pelo Sr. Anderson Valle, a Dival/SES/GDF informa no memorando 333/2014:

a - que o Sr. Anderson certa vez manifestou vontade voluntária de cuidar e oferecer um lar seguro a um animal, assinou o termo de posse responsável, e levou o animal, supostamente para sua residência. Porém, após a entrega, segundo a Dival-SVS-SES-GDF, enviou mensagens em busca de lar temporário para o animal, solicitou recursos financeiros a terceiros para o custeio do tratamento do animal e usou o fato para se autopromover, pois na época era candidato a cargo eletivo. Informa, ainda, que, depois, o Sr. Anderson estaria a exigir ressarcimento do Estado às supostas despesas com o animal;
b - o Sr. Anderson teria divulgado imagens não autorizadas e mensagens inverídicas sobre animais que estariam sendo mortos indiscriminadamente. Um animal fotografado por ele apresentado em páginas sociais na internet como “animal assassinado” teria sido posteriormente resgatado vivo por ele mesmo, sem que houvesse qualquer retratação;
c - o Sr. Anderson teria gravado vídeos de conversas com gestores e servidores, sem aviso prévio nem autorização para divulgação, e que essas imagens teriam sido postadas na internet para denegrir os servidores;
d – que o Sr Anderson divulga fotos, imagens, documentos internos, especula dados da instituição e os analisa, discute e propõe diagnósticos, sem competência técnica para tal, visto que não possui registro no Conselho Regional de Medicina-Veterinária e, dessa forma, compromete a credibilidade da instituição. 
Considerações – A resposta não foi explícita sobre os motivos de a SES-GDF, por intermédio da Assessoria de Comunicação – Ascom, ter recusado a autorização para o registro fotográfico, porém cita os seguintes fatos: 
a) que após as supostas desordens provocadas pelo Sr. Anderson, a Dival passou a exigir que ele tivesse autorização da Ascom para fazer os registros. Entretanto, não há explicações para o posicionamento da Ascom, que, segundo o Sr. Anderson, teria negado a autorização com base na circular GAB/SES nº 806/2012, que determina a necessidade de manter-se sigilo de informações pessoais e preservar o direito à proteção da imagem dos pacientes; 
b) a existência de animais recolhidos que são oriundos de ações judiciais, cujo nome do proprietário está identificado nas fichas do canil e não poderiam ser divulgados. 

Quanto ao primeiro motivo, pelo fato de o Centro de Controle de Zoonoses ser uma instituição pública e que permite o acesso do público para conhecer e adotar os animais, parece-nos que, para impedir o solicitante de fazer os registros fotográficos de animais nas áreas em que é permitido o acesso do público, a SES-GDF deveria obter decisão judicial, visto que, segundo as alegações da SES-GDF, tratar-se-ia de uma situação específica, motivada pelo comportamento supostamente inadequado do Sr. Anderson. Quanto aos nomes a serem mantidos em sigilo, a SES-GDF deveria cobri-los ou ocultá-los durante qualquer visita, por tratar-se de informação reservada.
Quesito 3 - Qual a razão para, em 2010, conforme apontam os dados do Centro de Controle de Zoonoses, o número de incinerações realizadas ter sido maior que o de animais mortos?

Resposta da SES-GDF – “Praticamente todos os anos o número de incinerações é maior do que o número de animais eutanasiados. Basta compreender que recebemos animais em estágio terminal de determinadas patologias, em sofrimento, e outros que eventualmente venham a morrer de causas naturais nas dependências em que são recolhidos, e que evidentemente também são enviados para a empresa responsável pela destinação dos cadáveres, somando-se ao número de animais eutanasiados.”
Considerações – De acordo com a resposta apresentada pela Gevaz/Dival/SVS/SES/GDF, o número de animais mortos a que se referiu o Sr. Anderson corresponde apenas aos eutanasiados. A esse número deve-se somar o de animais que morreram de causas naturais no Centro de Controle de Zoonoses, o que justificaria o maior número de incinerações. Porém a explicação da SES não está condizente com os dados dos anos de 2011 a 2014, apresentados à CFGTC pelo Sr. Anderson, em que o número de animais incinerados é menor que o de eutanasiados. Para validar as informações, a Comissão pode solicitar à Gevaz/Dival o número de animais eutanasiados, o de animais que morreram de causas naturais e o de cadáveres incinerados, no período de 2010 a 2015, ano a ano.

Quesito 4 – Quais os medicamentos, com respectivos quantitativos, disponíveis no Centro de Controle de Zoonoses para tratamento de animais?

Resposta da SES-GDF – “Não existem medicamentos disponíveis para tratamento de animais. Conforme a Nota de Esclarecimento sobre à Portaria nº1.138-GM/MS (cópia anexa), a manutenção e os cuidados básicos de que trata o inciso XII do Art. 3° consiste em oferecer abrigo, higienização, alimentação e, quando necessário, exame clinico básico e procedimentos curativos, vedado o uso de tecnologias e aparelhagens específicas, exames clínicos laboratoriais, bem como a realização de procedimentos anestésicos e/ou cirúrgicos e a internação. Destaca-se que esta Portaria define as ações e os serviços de saúde voltados para vigilância, prevenção e controle de zoonoses. De acordo com a citada Nota de Esclarecimento, a consolidação desta norma ocorreu após amplo processo de discussão entre as três esferas de governo (União, Estados e Municípios) do setor saúde ao longo dos últimos quatro anos. A proposta também foi submetida à apreciação da sociedade civil no ano de 2013, por meio de consulta pública, sendo a norma submetida à aprovação da Comissão Intergestores Tripartite - ClT, que a aprovou e pactuou as diretrizes ali estabelecidas.”

Considerações: Conforme a SES-GDF, a política pública do setor segue o estabelecido na Portaria nº 1.138-GM/Ministério da Saúde e na sua respectiva nota de esclarecimento, segundo as quais são consideradas ações de prevenção e controle de zoonoses apenas a manutenção e os cuidados básicos dos animais, o que consiste em “oferecer abrigo, higienização, alimentação e, quando necessário, exame clínico básico e procedimentos curativos, vedado o uso de tecnologias e aparelhagens específicas, exames clínicos laboratoriais, bem como a realização de procedimentos anestésicos e/ou cirúrgicos e a internação”. Observa-se que a Portaria e a nota de esclarecimento não vedam a realização de exame clínico básico e procedimentos curativos, como o uso de medicamentos. Entende-se, dessa forma, ser decisão do gestor sua utilização ou não. Tal decisão, evidentemente, deve ser pautada na disponibilidade de recursos, que são oriundos do SUS e direcionados à saúde humana, porém ouvindo-se a sociedade. 
Quesito 5 - Quantos médicos-veterinários estão em exercício no Centro de Controle de Zoonoses do Distrito Federal?

Resposta da SES-GDF – Quesito não respondido.

Considerações – A Resolução 1000/2002, do Conselho Federal de Medicina–Veterinária, estabelece em seu artigo 5º que é obrigatória a participação do médico-veterinário na supervisão e/ou execução da eutanásia animal em todas as circunstâncias em que ela se faça necessária. Além disso, a participação do médico-veterinário é importante para definir quais animais apresentam vínculo zoonótico ou risco para a saúde humana. Portanto, é importante que a SES-GDF possua um quadro de médicos-veterinários em exercício na Gevaz/Dival/SVS/SES/GDF.
Quesito 6 - Que ações ou providências têm sido adotadas pela Secretaria de Estado de Saúde para reduzir as mortes de animais no Centro de Controle de Zoonoses e incentivar a adoção?

Resposta da SES-GDF – “A Gerência de Vigilância Ambiental de Zoonoses, assim como seus Núcleos, segue os Programas Nacionais de Raiva, Leishmaniose, Leptospirose e demais zoonoses de importância em saúde pública. É feita a eutanásia de animais que possuem vínculo zoonótico, para diagnóstico post-mortem ou que estejam em sofrimento. Todo procedimento é realizado de acordo com o preconizado na Resolução 1000/2002 do Conselho Federal de Medicina Veterinária (CFMV) que estabelece diretrizes para a realização de tal procedimento.”
Considerações – Neste quesito, a Gevaz limitou-se a informar que cumpre as normas para a eutanásia de animais. Não cita eventuais medidas para reduzir a necessidade de eutanásias nem para incentivar a adoção. Não informa os critérios para estabelecer o vínculo zoonótico. Quando estabelecido este vínculo, segundo a Gevaz, o animal é eutanasiado. Infere-se a presença de médico-veterinário nesse processo e que o vínculo zoonótico, ou o risco para a saúde pública, seja estabelecido por esse profissional, porque a Gevaz afirma que cumpre a Resolução 1000/2002 do CFMV, que obriga a participação de um médico-veterinário na supervisão e/ou execução da eutanásia.
3 – Considerações Finais
As respostas da SES-GDF não foram suficientes para esclarecer as questões do Requerimento de Informação nº 3408/14.
A SES-GDF não informou:

1. O motivo da não criação do Comitê de Ética, proposto à SES-GDF pela Sociedade Protetora dos Animais, com o objetivo de proporcionar maior transparência e acompanhamento das atividades do Centro de Controle de Zoonoses do Distrito Federal. 
2. O quantitativo de médicos-veterinários em exercício no Centro de Controle de Zoonoses. Ressalta-se que, de acordo com a Resolução 1000/2002 do Conselho Federal de Medicina-Veterinária, é obrigatória a participação de um médico-veterinário na supervisão e/ou execução da eutanásia de animais. Pela natureza das ações desenvolvidas no Centro de Controle de Zoonoses, é importante que a Gevaz/Dival/SVS/SES/GDF possua um quadro permanente de médicos-veterinários.
3. As medidas adotadas para reduzir o número de eutanásias e incentivar a adoção de animais sadios. Neste quesito, a Gevaz limitou-se a informar que cumpre as determinações legais para a eutanásia de animais.
Com relação às respostas aos outros quesitos formulados, tem-se a considerar:

4. A SES-GDF não foi explícita quanto aos motivos para negar a autorização, solicitada pelo Sr. Anderson Valle, para realizar registros fotográficos, limitando-se a relatar alguns fatos, classificados pela instituição como “desordens” provocadas anteriormente pelo solicitante. Alegou, também, necessidade de preservar os nomes de alguns proprietários de animais recolhidos devido a ações judiciais, que se encontram em placas de identificação junto aos animais. Quanto ao primeiro motivo, pelo fato de o Centro de Controle de Zoonoses ser uma instituição pública e que permite o acesso do público para conhecer e adotar os animais, parece-nos que, para impedir o solicitante de fazer os registros fotográficos de animais nas áreas em que é permitido o acesso do público, a SES-GDF deveria obter decisão judicial, visto que, segundo as alegações da SES-GDF, tratar-se-ia de uma situação específica, motivada pelo comportamento supostamente inadequado do Sr. Anderson. Quanto aos nomes a serem mantidos em sigilo, a SES-GDF deveria cobri-los ou ocultá-los durante qualquer visita, de modo a não serem visíveis ao público que acessa as dependências da Gevaz.
5. A SES-GDF informou não possuir medicamentos para tratamento de animais no Centro de Controle de Zoonoses. Conforme a SES-GDF, a política pública do setor segue o estabelecido na Portaria nº 1.138-GM/Ministério da Saúde e na sua respectiva nota de esclarecimento, segundo as quais são consideradas ações de prevenção e controle de zoonoses apenas a manutenção e os cuidados básicos dos animais, o que consiste em “oferecer abrigo, higienização, alimentação e, quando necessário, exame clínico básico e procedimentos curativos, vedado o uso de tecnologias e aparelhagens específicas, exames clínicos laboratoriais, bem como a realização de procedimentos anestésicos e/ou cirúrgicos e a internação”. Observa-se, portanto, que a Portaria e a nota de esclarecimento não vedam a realização, quando necessário, de exame clínico básico e procedimentos curativos, como o uso de medicamentos. Entende-se, dessa forma, que é decisão do gestor sua utilização ou não. Tal decisão, evidentemente, deve ser pautada na disponibilidade de recursos financeiros, que são oriundos do SUS e direcionados à saúde humana, porém ouvindo-se a sociedade.
6. Segundo representação do Sr. Anderson Valle, o número de animais mortos foi menor que o de animais incinerados no ano de 2010 e, nos anos de 2011 a 2014, o número de animais mortos teria sido maior que o de incinerados. O Sr. Anderson levanta algumas suspeitas sobre a conduta do Centro de Controle de Zoonoses, no ano de 2010, pelo fato de o número de animais mortos ter sido menor que o de animais incinerados, como: erro nas informações; possível esquema ilícito para a empresa terceirizada receber por serviços atestados falsamente e, até, a incineração de animais vivos. De acordo com a resposta apresentada pela Gevaz/Dival/SVS/SES/GDF, o número de animais mortos a que se referiu o Sr. Anderson corresponde apenas aos eutanasiados. A esse número deve-se somar o de animais que morreram de causas naturais no Centro de Controle de Zoonoses, o que justificaria o maior número de incinerações em relação aos eutanasiados. Com as informações disponíveis não é possível comprovar qualquer das suspeitas levantadas. Por outro lado, a explicação da SES-GDF não está condizente com os dados dos anos de 2011 a 2014, apresentados à CFGTC pelo Sr. Anderson, em que o número de animais incinerados é menor que o de eutanasiados. Para maior clareza das informações, a Comissão pode solicitar à Gevaz/Dival o número de animais eutanasiados, o de animais que morreram de causas naturais e o de cadáveres incinerados, no período de 2010 a 2015, ano a ano.
4 - Sugestões de Encaminhamento
Visto que os fatos relatados na Representação não foram suficientemente esclarecidos pela resposta da SES-GDF ao Requerimento de Informação nº 3408/14, apresentam-se as seguintes possibilidades de encaminhamento, das quais uma ou mais podem ser adotadas, a critério da Comissão:
1 – Como houve mudança de Governo e de gestores após a apresentação da resposta à CFGTC, elaborar e encaminhar novo requerimento de informação para conhecer as providências adotadas pelos novos gestores.

2 – Realizar visita à Gevaz/Dival para verificar in loco a situação do Centro de Controle de Zoonoses e obter informações sobre os fatos relatados na Representação recebida pela CFGTC.

3 – Convidar o Subsecretário de Vigilância em Saúde para prestar os esclarecimentos necessários à CFGTC.

À consideração superior.

_____________________________

Luiz Antonio Bueno Lopes

Consultor Técnico-Legislativo

Médico Sanitarista
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